
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.772 - RS (2013/0094494-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ROSA MARIA CAPOVILLA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. FIXAÇÃO PROVISÓRIA. 
EMBARGOS. AUTONOMIA RELATIVA.  
1. Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma independente na 
execução e nos embargos de devedor, tendo em vista a autonomia das 
referidas ações. 
2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, 
pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição 
do título exequendo e, consequentemente, interfere na respectiva 
verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição dos 
embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo 
que a fixação inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg 
no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 24/8/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.772 - RS (2013/0094494-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ROSA MARIA CAPOVILLA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

regimental desafiando decisão que deu parcial provimento ao recurso especial interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, de cuja fundamentação, no que 

interessa, se colhe (fls. 201/204):

De outro lado, o acórdão recorrido merece reparo no ponto em que 
determinou a fixação definitiva da verba honorária, 
independentemente da oposição de embargos à execução.
Isso porque a compreensão firmada no Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que os honorários advocatícios devem ser 
fixados de forma independente na execução e nos embargos de 
devedor, tendo em vista a autonomia das referidas ações. 
Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem caráter 
provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 
24/08/2012).

Nesse mesmo sentido, vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. NATUREZA PROVISÓRIA. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VERBA ÚNICA QUE ABRANJA 
OS DOIS FEITOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título 
executivo.  Destarte, em se tratando de ação autônoma, não 
há falar em substituição dos honorários advocatícios fixados 
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na execução de sentença por aqueles arbitrados nos 
embargos à execução, por serem tais honorários 
independentes e cumulativos.
2. Incabível condicionar a fixação da verba honorária no 
processo de execução à não oposição de embargos; contudo, 
essa interpretação não obsta a hipótese de haver 
arbitramento de um valor único que abranja as duas 
condenações, observado o limite máximo de 20% (art. 20, § 
3º, do CPC) na soma das duas verbas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, 
DJe 23/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO EMBARGADA. CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE 3,17%. INCIDÊNCIA DE 
JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE   IMPUTAÇÃO DOS 
PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 354/ CC/2002.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é possível a cumulação de honorários 
advocatícios na execução e nos Embargos do Devedor, 
observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) 
na soma das duas verbas. Precedentes: REsp 1.274.957/RS, 
Rel, Min. Benedito Gonçalves, DJe 28.9.2012; AgRg no REsp 
960.281/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques 28.4.2009, 
DJe 15.5.2009; REsp 786.979/RN, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 4.2.2009.
2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação 
de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é 
inaplicável às dívidas da Fazenda Pública.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.345.610/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
19/12/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA ORIUNDA DE 
AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. ARTS. 20 E 21 
DO CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. 
AUTONOMIA RELATIVA. FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO. 
CARÁTER PROVISÓRIO.
1. Nas execuções individuais procedentes de sentença 
genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato 
ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda 
Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que 
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não embargada a execução.
Incidência da Súmula 345 do STJ.
2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos 
embargos, haja vista a natureza autônoma destes. Contudo, 
essa autonomia não é absoluta, pois "o sucesso dos embargos 
do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 
consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. 
Isso significa que, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição 
dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, 
DJe 24/8/2012).
3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a 
sucumbência aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, 
provisória a verba fixa na execução.
Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1350456/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
04/12/2012)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial tão 
somente para reconhecer o caráter provisório dos honorários 
advocatícios arbitrados em sede de execução e excluir os juros de 
mora no período compreendido entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e a expedição da requisito de pagamento. 

Em suas razões, a parte agravante sustenta que "o Exmo. Ministro Relator 

entendeu ser possível a substituição da verba honorária arbitrada na execução por 

aquela definida na sentença dos embargos. Admitiu, portanto, o estabelecimento de verba 

única para ambos os processos, por considerar que a fixação de honorários advocatícios 

na execução é provisória" (fl. 210).

Defende que "ao autorizar fixação única sob o argumento de que o quantum 

fixado na execução seria provisório - não leva em consideração as particularidades supra 

aduzidas, seja no tocante à inexistência de risco de pagamento indevido, seja no que se 

refere à possibilidade de prejuízos à parte dada a condenação com base de cálculo 

diverso" (fl. 212).  

Enfatiza que "a jurisprudência dessa Egrégia Corte Superior é uníssona em 

afirmar não só a independência e a autonomia das verbas honorárias na execução, mas 
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também a possibilidade de cumulação de uma e outra, cumulação esta que acabou 

obstaculizada quando se determinou a substituição do percentual de honorários fixados 

na execução por aqueles arbitrados nos embargos do devedor" (fl. 214).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.772 - RS (2013/0094494-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não pode ser acolhida. 

Conforme assinalado na decisão agravada, é firme a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 

independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em vista a autonomia das referidas 

ações. 

Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, pois "o 

sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 

consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a 

condenação ao pagamento de honorários na execução não estar condicionada à oposição 

dos embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação 

inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012).

Nesse mesmo sentido, vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. AUTONOMIA. PROVISORIEDADE.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial com 
fundamento no alegado dissídio jurisprudencial, tendo em vista que 
não foi demonstrada a similitude fática e a ocorrência de soluções 
jurídicas díspares entre os acórdãos confrontados.
2. A orientação adotada pelo acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
honorários devem ser fixados de forma independente na execução e 
nos respectivos embargos, ressalvando-se, entretanto, que a 
autonomia não é absoluta, sendo provisória a verba arbitrada na 
execução, em face da possibilidade de o resultado dos embargos 
influenciar na sua existência ou exigibilidade. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.217.663/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/05/2014;
AgRg no REsp 1264884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28/03/2014; AgRg no REsp 1316303/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/02/2014.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1205928/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. VERBA 
HONORÁRIA. NATUREZA PROVISÓRIA. AUTONOMIA EM 
RELAÇÃO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VERBA 
ÚNICA QUE ABRANJA OS DOIS FEITOS. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 168/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo.  
Destarte, em se tratando de ação autônoma, não há falar em 
substituição dos honorários advocatícios fixados na execução de 
sentença por aqueles arbitrados nos embargos à execução, por 
serem tais honorários independentes e cumulativos.
2. Incabível condicionar a fixação da verba honorária no processo 
de execução à não oposição de embargos; contudo, essa 
interpretação não obsta a hipótese de haver arbitramento de um 
valor único que abranja as duas condenações, observado o limite 
máximo de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 
23/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO EMBARGADA. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS 
DE 3,17%. INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE   
IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 
354/ CC/2002.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é possível a cumulação de honorários 
advocatícios na execução e nos Embargos do Devedor, observado 
o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das 
duas verbas. Precedentes: REsp 1.274.957/RS, Rel, Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 28.9.2012; AgRg no REsp 960.281/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques 28.4.2009, DJe 15.5.2009; REsp 
786.979/RN, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 4.2.2009.
2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 
pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável 
às dívidas da Fazenda Pública.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.345.610/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA ORIUNDA DE AÇÃO 
COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. ARTS. 20 E 21 DO CPC. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS.
SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA RELATIVA. 
FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO. CARÁTER PROVISÓRIO.
1. Nas execuções individuais procedentes de sentença genérica 
prolatada em ação coletiva promovida por sindicato ou entidade de 
classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento 
de honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução.
Incidência da Súmula 345 do STJ.
2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios fixados na 
ação de execução com aqueles arbitrados nos embargos, haja vista 
a natureza autônoma destes. Contudo, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Isso significa que, apesar de a 
condenação ao pagamento de honorários na execução não estar 
condicionada à oposição dos embargos, a sorte desses influencia 
no resultado daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia 
tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 
24/8/2012).
3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a 
sucumbência aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, 
provisória a verba fixa na execução.
Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1350456/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)

Assim, como antes asseverado, observa-se que o acórdão recorrido, ao 

estabelecer o caráter provisório da verba honorária fixada em sede de execução, foi proferido em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser mantido. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0094494-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.379.772 / RS

Número Origem: 200904000385995

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ROSA MARIA CAPOVILLA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSA MARIA CAPOVILLA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1360012 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  9 de 4


